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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 193/2016
Moção de Apelo.
Autoria: Vereador Engenheiro Nasser – REDE SUSTENTABILIDADE.

Senhor Presidente,

Considerando que, segundo o site Desaparecidos do Brasil, neste país, a cada 11 minutos, uma criança desaparece sem deixar rastros. São mais de 40 mil casos de desaparecimento por ano, sem contar os casos não-oficializados. As estatísticas se repetem em vários outros sites. A explicação mais comum do desaparecimento de crianças é fuga de casa devido à maus tratos e a de, por meio de quadrilhas especializadas, exploração sexual, tráfico de órgãos, adoção ilegal. Mas não é incomum nos depararmos com notícias sobre este tipo de desaparecimento dentro dos hospitais onde nascem;

Considerando que, independentemente do motivo, estes desaparecimentos não fazem sentido. Tudo bem que muitas famílias são pobres, têm histórico de uso de drogas e maus tratos, mas isso não justifica tanta criança desaparecer assim. E o maior problema é que menos de 10% dos casos de desaparecimento, as crianças são encontradas. São milhares de relatos de crianças que somem misteriosamente e, pelas características do desaparecimento, as evidências sugerem o envolvimento de um adulto desiquilibrado que quer criar a criança ou, então, um raptor especializado nisso, alguém inteligente e inescrupuloso, que, visando lucro, concretiza o crime com ajuda de outras pessoas (quadrilha);
Considerando que o comportamento doentio de alguns seres humanos pode ser voltado ao ritual de sacrifício, algo existente desde os tempos antigos em variadas culturas, por crerem que a morte da criatura sacrificada "alimenta" certos seres sobrenaturais, alguns chamados de demônios ou espíritos ou deuses, onde o objetivo é invocar estas criaturas para dar-lhes este "alimento" e, em troca, serem recompensados com favores ou poderes sobrenaturais;

Considerando que o problema chegou a gerar uma ferramenta lançada com grande alarde em 2009, mas que até agora não emplacou. Criado pelo governo federal, o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos (Lei nº 12127/2009) tinha como proposta montar um banco de dados seguro, capaz de auxiliar na difusão de informações e no esclarecimento dos casos de desaparecimento. Mesmo após passar por reformulação, a nova versão, colocada no ar em março de 2013, até agora não conseguiu se consolidar como uma referência no enfrentamento da questão. A baixa adesão sinaliza a falta de efetividade da ferramenta. Em setembro de 2013, ao elaborar uma série sobre o tema, a reportagem contabilizou 305 casos cadastrados, em 17 Estados. Passados quase dois anos, a quantidade de inscritos não chegou a 400 e em maio de 2015 eram 368, em 20 Estados, números ridículos diante da realidade nacional; 

Considerando que, na versão atual do site, desenvolvido pela SDH/PR (Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República) em parceria com o Ministério da Justiça, qualquer pessoa pode registrar casos de desaparecimento. Antes de serem encaminhadas para polícias, organizações não governamentais e Conselhos Tutelares, tais informações, segundo os órgãos oficiais, são submetidas à análise de uma equipe especializada que não o atualiza. O pequeno número de casos inscritos, comparado à média anual de desaparecimentos no País, mostra a inoperância deste cadastro. Outra ferramenta ensaiada pelo Ministério da Justiça foi o Registro de Identidade Civil (RIC) em substituição da Carteira de Identidade (RG), concentrando dados específicos do seu portador, mas, embora lançado em 2011, até hoje ainda não vingou; 

Considerando que, em meados de 2015, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e outras instituições estudavam proposta de anteprojeto de lei que trata da regulamentação da atuação das autoridades brasileiras em casos de sequestro internacional de crianças. As discussões ocorreram na esfera da Comissão Permanente sobre Subtração Internacional de Crianças, coordenada pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR). Tal anteprojeto seria encaminhado à Casa Civil da Presidência da República, responsável pelo seu envio ao Congresso Nacional, mas o tempo passa e nada se concretiza
Considerando que os números demonstram ser muito fácil cometer este tipo de crime no nosso país, motivando muita indignação entre as famílias vitimadas e, felizmente, muitos brasileiros não diretamente envolvidos. Já tive muitas notícias a respeito deste tipo de crime e, como vereador, sinto-me impotente para dar alguma esperança aos mais aflitos ou uma resposta a quem me pergunta sobre iniciativas que poderiam ser adotadas para efetivamente resolver ou minimizar este enorme e triste problema do país. Recentemente fui procurado por um cidadão, o Sr. Roberto Cardoso, que me encaminhou sugestões e solicitou outras minhas a respeito. Eis algumas das suas sugestões: - a criança ao nascer só poderá sair da maternidade ou hospital, na presença dos pais, após ser feita a tipagem sanguínea dos três, no mínimo da criança e da mãe, caso o pai não esteja presente, poderá fazê-lo após; - além da filiação, na certidão de nascimento, RG e nos documentos futuros, deverá constar os tipos sanguíneos de ambos; - essas amostras deveriam ser inseridas num banco de dados do Governo Federal e nele permanecerem; - uma criança ou até mesmo um adulto ao passar pelo médico, escola, alistar-se, tirar RG, passaporte, procurar trabalho e outros, poderia obrigar a consulta ao referido banco de dados e, se a certidão, o DNA ou nome for falso será descoberto na hora; - e, por fim, sugere investimentos para baratear e incluir a realização do DNA no serviço público, que poderia avançar em outros campos afim de confrontar a compatibilidade para transplantes (medula óssea e outros órgãos humanos);

Considerando que o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) tem por objetivo reunir informações relativas aos nascimentos ocorridos em todo o território nacional. A fonte dos dados é a Declaração de Nascido Vivo –DNV (Lei nº 12662/2012), padronizada pelo Ministério da Saúde, com cerca de 41 variáveis, entre as quais podem ser destacadas: duração da gestação, peso do recém-nascido, idade da mãe, local de ocorrência e tipo do parto e outros dados que, uma vez consultado para na emissão de documentos e/ou ações do indivíduo no futuro, poderia constatar a ocorrência de sequestro de recém-nascido. Tal base de dados visa conhecer o perfil de nascidos vivos, oferecer subsídios para o desenvolvimento de ações para melhorar o atendimento às gestantes e aos recém-nascidos e calcular indicadores a eles relacionados, mas não gera cruzamento de informações com outros cadastros dos quais o cidadão nunca escapa;
Considerando que o compartilhamento de informações é tão possível que vem sendo utilizado para vários fins, por exemplo, o cidadão pode cair numa malha fina se declarar erroneamente ou deixar de declarar dados à Receita Federal. Também dispõe de informações compartilhadas para adquirir um veículo ou um imóvel com segurança. Tudo isso é possível com o que a atual tecnologia nos oferece e, acertadamente, é utilizado. Apesar de louvável, parece que damos mais importância aos bens materiais do que à vida humana;
Considerando enfim, tratar de um problema grave, cuja possibilidade gera muita angustia e, na efetiva ocorrência, muita tristeza entre os brasileiros. Atualmente, com os avanços tecnológicos na área da informática, que permite a criação de cadastros em nível nacional para todos os fins possíveis, sendo alguns deles já existentes e fixados em lei, fica difícil compreender o porquê do não compartilhamento de informações para resolver ou minimizar o vergonhoso número de crianças desaparecidas pelo nosso país continental a cada ano. E o serviço ora sugerido não deve ser confundido com burocratização do sistema ou qualquer outra desculpa, por isso, este encaminhamento.
SOLICITO à Mesa, nas formas regimentais e após ouvir o Douto Plenário, que dê ciência ao Ministro da Saúde, Exmº. Sr. Ricardo Barros, ao Ministro da Justiça e Cidadania, Exmº. Sr. Alexandre de Moraes, e à Secretária de Direitos Humanos, Exmº. Sr.ª. Flávia Piovesan, da MOÇÃO DE APELO, para que, com o fim de solucionar ou minimizar efetivamente o grave problema de desaparecimento de crianças no país, envidem esforços no sentido de se utilizar cadastros já existentes ou, então, criar um outro mais eficiente, cuja informação possa ser constantemente atualizada e compartilhada com outros cadastros utilizados corriqueiramente pelos cidadãos brasileiros (como passar pelo médico, matricular-se na escola, alistar-se ao serviço militar, tirar documentos, procurar um trabalho e outros), quando o cruzamento de dados acusaria fraudes originadas em razão deste tipo de crime.
SOLICITO ainda, que cópia dessa moção seja enviada às Câmaras Municipais, via e-mail, bem como à UVESP – União dos Vereadores do Estado de São Paulo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de julho de 2016.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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